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O Projeto ora analisado pelas comissões supracitadas que dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº. 634/2009 - Plano Plurianual - período de 2010 a 2013, visando a abertura de crédito adicional especial para realizar a reclassificação funcional da despesa com Vale Alimentação junto a Secretaria Municipal de Educação.

Consta da justificativa que na atual classificação orçamentária desta Administração Pública Municipal existe a despesa com Vale Alimentação junto a Secretaria de Educação discriminada na ficha 02.04.01.12.331.0004.2034.3.3.90.39 e, seguindo a melhor orientação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,  necessária a correção através de reclassificação orçamentária, de tal forma que a despesa com Vale Alimentação, dentro da Secretaria Municipal de Educação, terá a rubrica 02.04.01.12.361.0004.2034.3.3.90.39. 

Assim, os recursos orçados existentes na ficha 02.04.01.12.331.0004.2034.3.3.90.39 serão transferidos para a ficha 02.04.01.12.361.0004.2034.3.3.90.39.


Além disso, há que ser considerado que no presente exercício houve o aumento da projeção da arrecadação de recursos do FUNDEB, de tal maneira que é possível desonerar o município com as despesas de Vale Alimentação, através das anulações das dotações orçamentárias previstas no presente projeto de lei. 


Portanto, os valores das dotações orçamentarias anuladas mencionadas na presente propositura servirão de recursos para aplicação na estrutura orçamentária da Secretaria Municipal de Educação, sem comprometer os percentuais obrigatórios das aplicações na educação, sendo esta iniciativa aprovada pelo Conselho Gestor do FUNDEB.  

A matéria foi examinada pela Assessoria Técnica Jurídica desta Casa que apontou a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.

           Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação em Plenário, quando este constar da pauta de discussões.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 11 de junho de 2014.
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